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INDICAÇÃO  Nº  245,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Leonísio Paulo de Oliveira Neto, aluna da E.E. Severino Reino,  do Município de José Bonifácio. 

“PROJETO DE LEI Nº 74/2000
 

Dispõe sobre proteção, estímulos e proibição à pesca profissional e dá outras providências.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - No exercício da pesca profissional em reservatórios da bacia do Rio Paraná fica proibido o uso dos seguintes aparelhos de pesca:

I - rede de arrasto e de lance quaisquer;

II - rede de espera;

III – tarrafa;

IV - rede para captura de iscas;

V - feiticeira ou tresmalho;

VI - rede eletrônica ou quaisquer aparelhos que através de impulsos elétricos possam impedir a livre movimentação dos peixes, possibilitando sua captura;

VII - covos.

ARTIGO 2º - Os instrumentos de pesca citados no ARTIGO 1º desta lei ficam proibidos durante o período de 5 (cinco) anos.

Parágrafo único - Após esse período só poderão utilizar redes para captura de peixes os pescadores profissionais recadastrados junto ao órgão competente, quando comprovado que a pesca é seu principal meio de vida.

ARTIGO 3º - Todo pescador profissional devidamente recadastrado junto ao órgão competente receberá como ajuda do Governo Estadual um salário mínimo vigente e uma cesta básica mensal durante o período da piracema.

ARTIGO 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente do Estado.

ARTIGO 5º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

Esta lei tem por objetivo a proibição de pesca profissional com o uso de aparelhos para captura de peixes, devido à grande escassez de espécies naturais na bacia hidrográfica do Rio Paraná. Com este controle dos apetrechos e mais o período de 5 (cinco) anos pedido pela lei acima, a desova dos peixes será bem sucedida.

Devido à facilidade encontrada por profissionais liberais em conseguir sua carteira de pesca profissional, vem aumentando assustadoramente a quantidade de pescadores amadores que se tornam pescadores profissionais, apenas para diversão, utilizando demasiadamente e irregularmente os apetrechos mencionados nesta lei.

Certo da compreensão dos senhores, desde já agradeço.”
Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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